
                         

   

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA -

COEDE/PR

COMISSÃO: Políticas Básicas

DATA: 08/07/2019

CONSELHEIROS PRESENTES:

NOME ENTIDADE QUE REPRESENTA

Isaac Ramos Ferreira SEJUF

Horaides D. S. Borges APAE Santo Antônio do Sudoeste

Tereza de Jesus Loução Pereira APAE Cruzeiro do Oeste

Andréa dos Santos APAE de Piraquara

Maria Odhilia Lopes SEED

Mario Sergio Fontes Superintendência do Esporte

Apoio Técnico: Quelen
Coordenador: Maria Odhilia 
Relator: Horaides

Relatório

1.1.  Denuncia  de  alunos  machucados  na

escola  Madre  Paulina  em  São  José  dos

Pinhais

Histórico: Relato de duas famílias via e-mail, nos

dias  27/05  e  20/06,  ambas  situações  foram

informadas à direção da escola, pelos familiares,

que até então desconhecia os fatos.
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Parecer  da  Comissão:  Oficiar  a  Secretaria

Municipal  de Educação de São José dos Pinhais

para  que  tenham  ciência  dos  relatos  que

chegaram até este Conselho e solicitar retorno ao

COEDE das providências tomadas. 

Parecer do COEDE: Aprovado

1.2.  Relatório  da  ONU  2018,

Desinstitucionalização  das  Pessoas  com

Deficiência, como medida de Equiparação de

Direitos.

Histórico:  Sugestão do presidente do CONADE,

senhor  Marco  Castilho,  para  leitura  e

compartilhamento  de  informações  que  constam

no relatório da ONU 2018. Entre os objetivos do

desenvolvimento  tem  um  item  que  trata  da

desinstitucionalização das pessoas com deficiência

como medida de equiparação de direitos.

Parecer  da  Comissão:  Fica  estabelecido  que

cada  membro  dessa  comissão  deverá  fazer  a

leitura  individual  e  trazer  seu  parecer  para  a

próxima reunião.

Parecer do COEDE: Aprovado
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1.3.  Requerimento  solicitando  consulta  e

análise de uma nova proposta de inclusão de

política pública às pessoas com deficiência.

Histórico:  O  Deputado  Estadual  Coronel  Lee

enviou requerimento solicitando consulta e análise

de  uma  nova  proposta  de  inclusão  de  Política

Pública  às  pessoas  com  deficiência  quanto  a

inclusão de tutor profissional de apoio escolar.

“A necessidade de um tutor profissional de apoio

escolar  é apresentada constantemente por  pais,

famílias  e  profissionais  das  áreas  de  educação,

saúde  e  assistência  social,  verifica-se  que  o

sistema  hoje  adotado  não  abarca  algumas

necessidades  enfrentadas  pelas  pessoas  com

deficiência.  Sugere-se  a  inclusão  de  um  tutor

profissional  de  Apoio  Escolar,  conforme  e  de

maneira  comprovada  da  necessidade,  na  rede

pública  de  atendimento  para  pessoas  com

deficiência podendo ser realizado por estagiários

contratados a cada ano, assegurando aos pais ou

responsáveis  legais  que  tenham  o  direito  a
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comunicação,  reuniões  e  acesso  aos  relatórios

elaborados por estes profissionais”. 

Parecer da Comissão:  Convidar  os secretários

de educação do município de Curitiba e do estado

do Paraná para, em conjunto com esse conselho,

apresentar na Assembleia Legislativa do Paraná as

políticas públicas, legislação municipal e estadual

vigente no que se refere a inclusão escolar.

Parecer do COEDE: Responder ofício informando

que  membros  deste  Conselho  se  colocam  à

disposição para participar da reunião da Comissão

de educação ou qualquer outra comissão que se

faça necessário prestar esclarecimentos. No mais

sugerimos que seja feito convite ao município de

Curitiba.

1.4.  Requerimento  de  Profissional  Guia

Intérprete

Histórico:  Aluno  com  Síndrome  de  Wolfram.

Segundo  relato  da  mãe  apresenta  surdez

profunda  bilateral,  baixa  visão  e  surtos  de

agressividade.  Está  matriculado  na  Escola

Estadual Júlio Mesquita e devido a laudo médico
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no  momento  faz  atendimento  domiciliar-

atendimento SAREH, três horas semanais, sem o

profissional Guia Intérprete.

Parecer da Comissão: Oficiar o Núcleo Regional

de educação sobre a situação.

Parecer do COEDE: Aprovado
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